
GeralTeresina, Piauí,  TERÇA, 23 DE AGOSTO  de 2022 75Editor: João Magalhães - jornal@portalodia.com 

Esplanada
Leandro Mazzini 

Terras & Palácios

As autoridades policiais da Bahia e em Brasília já 
sabem das ligações político-eleitorais e até judi-
ciais de invasores do Movimento de Resistência 
Camponesa, que ocupou seis fazendas no trevo 
do balneário de Trancoso, em Porto Seguro. No sá-
bado, eles bloquearam dois trechos da estrada em 
protesto. Por trás do discurso de reforma agrária 
há interesses de comercialização de terras. Poli-
ciais que acompanham o MRC constataram que a 
maioria dos invasores nunca pegou numa enxada, 
vem de periferias de cidades vizinhas e têm amparo 
de políticos. Dois são citados entre os barracos: o 
deputado federal e ex-sem-terra Valmir Assunção 
(PT-BA), com reduto eleitoral na região, e a candi-
data a deputada federal Ivoneide Caetano (PT-BA), 
esposa do ex-secretário de Relações Institucionais 
do Governo da Bahia, Luiz Caetano. Em foto, o casal 
aparece ao lado de Jocksan Gomes, o líder do MRC 
nas invasões em Trancoso. Já Valmir, o deputado 
que tenta a reeleição, investe no voto dos “sem-
terra”. Ele mantém em Brasília sala com cozinheira 
para receber excursões quando promovem protes-
tos na capital. A Coluna procurou todos eles, mas 
até o fechamento ninguém se pronunciou. O Judi-
ciário contribui para o clima de tensão. No Tribunal 
de Justiça da Bahia, nada menos que 35 juízes e 
desembargadores se disseram suspeitos para jul-
gar pedidos de reintegração de posse das invasões 
do Mirante do Rio Verde (desde 2020), uma reserva 
de mata de 122 hectares, e desta do trevo de Tran-
coso. Um advogado e um desembargador já foram 
citados em representação no Conselho Nacional de 
Justiça por suspeita de prejudicar a tramitação dos 
processos. Vale lembrar que o TJBA já foi alvo da 
PF com magistrados presos por suspeitos de liga-
ções com grileiros.

Com Walmor Parente, Carolina Freitas, Sara Moreira e Izânio Façanha
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[ ]O crime aconteceu na manhã 
de 19 de novembro de 2021

TJPI mantém prisão de 
acusado de latrocínio 
de taxista em Teresina

Otávio Neto
Repórter

Gol contra
A Confederação Brasileira de Futebol (CBF), entida-
de máxima do esporte no Brasil, já avisou que não 
autoriza imagens associadas à sua logo ou uso do 
uniforme da Seleção Brasileira por políticos ou par-
tidos. No jogo fora de campo, a história é outra. Pa-
rece que o deputado federal Sóstenes Cavalcante 
(PL-RJ) quer jogar para a torcida. Ele aparece com 
uma camisa com o escudo da CBF e seu número 
de urna em fotos nas suas redes sociais, em even-
tos públicos de campanha. Um chute na canela da 
entidade. O deputado disse à Coluna que ganhou a 
blusa de uma apoiadora momentos antes do even-
to no qual aparece na foto e usou por consideração. 

Piada dos patrimônios
Muitas declarações de patrimônio de políticos vira-
ram motivo de piada na Receita Federal. No Piauí, 
apareceu cobertura duplex por R$ 250 mil. Em Mi-
nas, terrenos gigantes por R$ 10 mil, R$ 20 mil. A 
maioria dos candidatos declara, em muitos casos, 
o valor venal das propriedades – aquela que não é 
a de mercado, e sim uma estimativa. Não deixa de 
ser um drible junto às autoridades fiscais. 

Yankees in Portugal
O número de investidores americanos em 
Portugal supera hoje os capitais brasileiros, 
antes líderes, depois da nossa onda de imi-
gração para a Terra Mãe. As oportunidades 
são diversificadas e de retorno positivo, es-
pecialmente no setor imobiliário.

Terra x Leite
O deputado federal e ex-ministro Osmar Terra caiu 
em desgraça com antigos aliados do PSDB gaúcho 
– e dentro do seu MDB. Um vídeo seu desancan-
do o ex-governador Eduardo Leite (PSDB) não foi 
bem recebido no ninho. Leite ainda é o queridinho 
de uma forte frente suprapartidária para disputar o 
Planalto em 2026. 

O Tribunal de Justiça do Piauí manteve a prisão de Luis Carlos Cardoso Pereira, acusado de partici-
pação no latrocínio do taxista Geovani Soares Barroso, em novembro de 2021, no momento que o pro-
fissional chegava na casa do pai, no Parque Ideal, na zona Sudeste de Teresina. O acusado está preso há 
oito meses no sistema prisional do Piauí. 

A defesa de Luís Carlos alegou que ele sofre excesso de prazo na formação da culpa e é vítima de 
constrangimento indevido. “Sofre constrangimento ilegal em sua clausura por excesso de prazo vez que 
preso preventivamente há 221, sem que a instrução processual tenha encerrado, embora a audiência de 
continuidade esteja designada”, escreveu a defesa no pedido.

Os desembargadores da 2ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Piauí (TJPI) 
acompanharam o desembargador Joaquim Dias de Santana Filho que negou a soltura do acusado. Os 
magistrados entenderam que não há excesso de prazo e que outros argumentos da defesa não são motivo 
para a revogação da prisão. 

“Ressalte-se, ainda que eventuais condições pessoais favoráveis do paciente, como primariedade, resi-
dência fixa e ocupação lícita, por si só, não têm o condão de evitar a segregação cautelar, quando persis-
tirem os motivos ensejadores da prisão preventiva, como é o caso dos autos”, diz um trecho da decisão. 

O crime
Segundo a denúncia, Luis Carlos Cardoso Pereira e outras três pessoas (Rian Magno da Silva Feitosa, 

Vicente de Paulo Ramos Fernandes e Josivan Leal Sousa) assassinaram a tiro o taxista Geovani Soares 
Barroso durante uma tentativa de assalto na zona Sudeste de Teresina. O crime aconteceu na manhã do 
dia 19 de novembro de 2021. 

Geovani Soares chegava na casa 
do pai quando foi baleado


